
 

 

 
1 

 

Setor Comercial Norte, Quadra 1, bloco F, Ed. America Office Tower 
Salas 125 a 130, Asa Norte, Brasília-DF - CEP: 70711-905 

+55 (61) 3327 1289 | www.foco-relgov.com.br | foco@foco-relgov.com.br 
 

Foco no Planalto 
Notas sobre a semana de 3 a 7 de novembro, em Brasília.

 
ISENÇÃO DO IR, CPI DO CRIME ORGANIZADO, 
IMPOSTO DE GRANDES FORTUNAS NO STF & 
LULA EM BELÉM PARA AGENDA DA COP30 
 
A principal expectativa da semana é a votação 
do projeto que amplia a faixa de isenção do 
Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) para 
rendas de até R$ 5 mil mensais. A proposta, de 
autoria do Poder Executivo, será analisada nesta 
terça-feira (4) pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) e está pautada para 
deliberação em Plenário na quarta-feira (5). O 
relator, senador Renan Calheiros (MDB-AL), 
defende que a matéria siga diretamente à sanção 
presidencial, sem retorno à Câmara dos 
Deputados, embora tenha feito ressalvas a 
modificações introduzidas pelos deputados. O 
texto também prevê a tributação de lucros e 
dividendos acima de R$ 50 mil e a criação de um 
imposto mínimo de até 10% sobre rendas anuais 
superiores a R$ 600 mil. A CAE também pode votar 
um projeto que aumenta a alíquota da CSLL para 
fintechs e apostas esportivas (bets), além de 
instituir um programa de regularização tributária 
voltado a pessoas de baixa renda. 
 
Ainda no Senado, será instalada nesta terça-
feira (4) a Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) do Crime Organizado, cujo comando será 
disputado pelo governo e oposição. O colegiado 
investigará a atuação e o financiamento de facções 
e milícias, após operação policial de grande porte 
no Rio de Janeiro, que repriorizou a discussão 
sobre políticas de combate à criminalidade. Até o 
momento as pesquisas de opinião apontam para 
um apoio maciço as ações do estado do Rio 
Janeiro, o que tem colocado o governo federal na 
defensiva. Como reação, o Planalto tem 
intensificado a defesa da aprovação da PEC de 
Segurança Pública, além de ter enviado ao 
Congresso o Projeto de Lei Antifacção.  
 
Na Câmara, a semana marca a segunda rodada 
do esforço concentrado, voltado à votação de 
projetos econômicos e de segurança pública. O 

presidente da Casa, Hugo Motta (REP/PB), 
organizou o cronograma para apreciação de 
matérias consideradas prioritárias. Entre as 
proposições ligadas à COP30 estão o PL 
2.809/2024, que prevê programas educacionais 
sobre desastres climáticos, o PL 4.553/2025, que 
cria o Portal Nacional de Informações 
Socioambientais e Climáticas, e o PL 4.949/2024, 
que estabelece critérios de prioridade para 
investimentos em saneamento básico. Já na esfera 
econômica, está em destaque o PL 4.331/2025, 
que eleva a taxação sobre casas de apostas e 
destina os recursos a ações de segurança pública. 
 
No Judiciário, o STF retoma nesta quarta-feira 
(5) o julgamento sobre a ausência de 
regulamentação do Imposto sobre Grandes 
Fortunas (IGF), em ação proposta pelo PSOL. O 
partido alega omissão do Congresso em disciplinar 
o tributo previsto na Constituição. Até o momento 
há um voto contabilizado, o do então relator, 
ministro aposentado Marco Aurélio Mello, que 
reconheceu a omissão legislativa. A retomada do 
julgamento, conduzida pelo presidente do STF, 
Edson Fachin, ocorre em meio à tramitação de 
medidas tributárias no Congresso. De acordo com 
a petição apresentada pelo PSOL, o imposto, se 
regulamentado, incidiria sobre patrimônios acima 
de R$ 10 milhões, com potencial estimado de 
arrecadação de cerca de R$ 40 bilhões anuais. 
 
No plano internacional, Belém (PA) concentra 
as atenções com a preparação da 30ª 
Conferência da ONU sobre Mudanças 
Climáticas (COP30). O presidente Lula cumpre 
agenda desde sábado (1º), com inaugurações no 
aeroporto e no Porto de Outeiro, que totalizam R$ 
450 milhões em investimentos, além de visitas a 
comunidades locais. Nos dias 6 e 7, o chefe do 
Executivo participa da Cúpula de Líderes que 
antecede a conferência. Entre as ausências 
confirmadas estão os presidentes Donald Trump 
(Estados Unidos), Xi Jinping (China) e Javier Milei 
(Argentina).
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Destaque da Semana 
  

Domingo-
Quarta 

 

▪ Semana Dados BR, promovido pela Controladoria-Geral da União (CGU), em 
parceria com o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) 
e o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), para discutir as tendências que 
estão transformando a gestão e os ecossistemas de dados no Brasil e no 
mundo.  
 

Terça 

 

▪ Reunião de Trabalho sobre o Marco Legal de Cibersegurança da Frente 
Parlamentar de Apoio à Cibersegurança e à Defesa Cibernética, no Senado 
Federal, em Brasília (DF). 

  

Quinta-Sexta 

 

▪ Cúpula de Líderes da 30ª Conferência das Nações Unidas para o Clima 
(COP30), comandada pelo presidente Lula, com a presença prevista de 57 
chefes de Estado e de governo e outras autoridades. 
 

  

Poder Executivo 
 

 
Presidência da 
República 

  

 
Agenda do presidente– Luiz Inácio Lula da Silva acompanhou, neste 
sábado (01), a entrega das obras de ampliação e modernização do Aeroporto 
Internacional de Belém. Em seguida, participou da inauguração do novo 
terminal do Porto de Outeiro, em evento aberto à cobertura jornalística.  
  
Neste domingo (02) visitou a Aldeia Vista Alegre de Capixauã, na Reserva 
Extrativista Tapajós-Arapiuns, na Região de Santarém, no Pará. Nesta 
segunda (03), visitou a comunidade quilombola Itacoã-Miri, no município de 
Acará (PA). Na quarta (05), há previsão de reuniões bilaterais.  
  
Na quinta (06) e sexta (07), participa da Cúpula dos Líderes, evento que 
antecede a Conferência das Nações Unidas para o Clima (COP30) e deve 
reunir representantes de diversos países para discutir a agenda ambiental e 
os preparativos da conferência. 
 

Vice-Presidência da 
República 

  

Agenda do vice-presidente – Geraldo Alckmin participou, nesta segunda 
(03) da 7ª edição do Fórum Paulista de Desenvolvimento (FOPA).  
 

Casa Civil 
  

Agenda do ministro – Rui Costa reuniu-se, nesta segunda (03), com a 
ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva, para discutir 
pontos relacionados à COP30.  
 

Secom 
Secretaria de Comunicação 

Social 

 

 
DataPrev 

✔ Cape Town e Barcelona (África do Sul, Espanha) – "Global DPI 
Summit 2025" e "Gartner IT Symposium/Xpo 2025". 

 

 
MCTI 
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Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações 

 

Agenda da ministra – Luciana Santos visita, nesta terça (04), as obras do 
prédio do Impa Tech Nordeste, que vai abrigar a primeira sede da região, em 
Teresina (PI).  
 
Logo depois, a agenda será na Universidade Federal do Piauí (Ufpi), no 
Cine Teatro, onde haverá uma solenidade com anúncio de novos 
investimentos em educação, ciência e tecnologia. 
  
À tarde, participa da EduCOP30: Educação para o Clima e Inovação para 
o Futuro.  
 
Agenda internacional 

✔ Lisboa e Aveiro (Portugal) – Visita ao Instituto de Engenharia de 
Sistemas e Computadores - INESC, para tratar sobre 
semicondutores; e 

✔ Lisboa e Aveiro (Portugal) –"Seminário: Diálogo sobre uma Agenda 
Luso-Brasileira em Inteligência Artificial (IA)", 4ª edição do evento 
"Brazil Tech Days". 

 

 
MCom 
Ministério das Comunicações 

 

 
Agenda do ministro – Frederico de Siqueira Filho cumpriu, nesta segunda 
(03), compromisso de entrega de mil computadores em escolas do Macapá 
(AP). Estavam presentes na ocasião o Davi Alcolumbre, presidente do 
Senado e Waldéz Goes, ministro do MIDR. 
 

ANATEL 
Agência Nacional de 

Telecomunicações 

 

Está prevista, na terça-feira (04), a 948ª Reunião Ordinária do Conselho 
Diretor da Anatel, cujo início está previsto para 14h00, por meio de 
videoconferência e transmitida no canal da Ancine no YouTube. Dentre os 
itens da pauta, destacam-se: análise de aditivos contratuais relativos ao 
compartilhamento de infraestrutura de acesso a radiofrequências entre 
operadoras, deliberação sobre pedidos de reconsideração referentes à 
revisão do Plano Geral de Metas de Competição (PGMC), recursos 
administrativos envolvendo compromissos de abrangência e sanções 
aplicadas por descumprimento de obrigações regulatórias; exame de pleitos 
relativos à anulação de atos administrativos e tributos setoriais como a 
TFF, CFRP e Fust; apreciação de propostas normativas, incluindo a 
“guilhotina regulatória” 2025-2026 e a reavaliação do Regulamento de 
Aplicação de Sanções Administrativas; bem como pedidos de prorrogação 
de direitos de exploração de satélites e revisões de processos 
sancionadores. Em sede de vista, serão discutidos recursos e pedidos de 
anulação de atos administrativos relacionados à outorga e prorrogação de uso 
de radiofrequências, bem como matérias envolvendo fiscalização regulatória, 
qualidade da prestação de serviços e direitos dos consumidores; também será 
apreciada proposta de edição de Súmula sobre dispensa de 
licenciamento de estações máquina a máquina (M2M), nos termos da Lei 
Geral de Telecomunicações. 
 
Agenda internacional 

✔ Paris (França) – Sessões do Grupo de Trabalho em Segurança Digital 
(WPDS), OCDE;   

✔ Paris (França) – "O futuro da regulação de segurança cibernética"; 

✔ Paris (França) – Comitê de Políticas ao Consumidor (CCP) da OCDE 
e do workshop em mensuração de bem estar de crianças online; e 

https://www.youtube.com/@anatel
https://sei.anatel.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=16399193&id_orgao_publicacao=0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9472.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9472.htm
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✔ Paris (França) – WPCSI, do Grupo de Trabalho em Economia Digital, 
Medição e Análise (WPDEMA), e da Global Partnership on Artificial 
Intelligence (GPAI) da OCDE. 

 

 
MDIC 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços 

 

 
Agenda do ministro – Geraldo Jose Rodrigues Alckmin participou, nesta 
segunda (03), da 7ª edição do FOPA - Fórum Paulista de Desenvolvimento. 
 

INPE 
Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial 

 

Agenda do Presidente 

✔ Haia (Holanda) – "Seminário Comemorativo dos 100 anos do Sistema 
de Registro Internacional de Desenhos Industriais - Acordo de Haia". 

 

 
MEC 
Ministério da Educação 

 

 
Agenda do ministro – Camilo Santana participou, nesta segunda (03), da 
cerimônia de entrega de residencial do programa Minha Casa, Minha Vida 
em Itapipoca (CE). 
 
Na terça (04), visita às obras do prédio do Impa Tech Nordeste, no bairro 
Matinha, que vai abrigar a primeira sede da região, em Teresina (PI). Logo 
depois, a agenda será na Universidade Federal do Piauí (Ufpi), no Cine 
Teatro, onde haverá uma solenidade com anúncio de novos investimentos em 
educação, ciência e tecnologia. 
  
À tarde, participa da inauguração do Núcleo da Rede de Inovação para a 
Educação Híbrida no Piauí, no Centro Estadual de Tempo Integral (Ceti) 
Professora Júlia Nunes Alves. Em seguida, participa da EduCOP30: 
Educação para o Clima e Inovação para o Futuro. A agenda encerra com 
a posse do professor Paulo Borges da Cunha como reitor do Instituto Federal 
do Piauí. 
 

 
MTE 
Ministério do Trabalho e 
Emprego 

 

 
Agenda internacional 

✔ Cartagena de Índias (Colômbia) – “IV Reunião da Rede Ibero-
Americana de Inspeções do Trabalho (REDIBIT)” e “Seminário 
Técnico de Alto Nível”. 

 

 
MF 
Ministério da Fazenda 

 

 
Agenda do ministro – Fernando Haddad participou, nesta segunda (03), da 
sessão de abertura Bloomberg Business and Finance Forum – “AI’s Energy 
Needs: A Sustainable Path Forward”. Após, teve reunião bilateral com Teresa 
Ribera, vice-presidente executiva da Comissão Europeia para uma Transição 
Limpa, Justa e Competitiva. Ainda, participou do Diálogo de Alto-Nível: 
“Taking Forward Recommendations of the COP30 Circle of Finance Ministers”. 
  
Nesta terça (04), participa de sessão de abertura do Bloomberg Green 
Summit, em São Paulo. Na quarta (05), participa da premiação do Earthshot 
Prize Est com autoridades brasileiras.  
  
Na quinta (06) e sexta (07), participa da Cúpula de Líderes da COP30. 
 

BACEN 
Banco Central do Brasil 

 

Agenda do presidente – Gabriel Galípolo reuniu-se, nesta segunda (03), 
com Augusto Nardes, ministro do Tribunal de Contas da União (TCU), para 
tratar de assuntos institucionais.  
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Agenda dos diretores – Os diretores Gilneu Vivan (Regulação), Ailton de 
Aquino (Fiscalização) e Izabela Correa (Cidadania e Supervisão de Conduta) 
participaram de entrevista coletiva à imprensa para comentar novas regras de 
movimentação de contas de clientes e de capital mínimo de instituições 
reguladas.  
  
Além disso, Izabela participou da abertura da 21ª edição do Seminário de 
Relacionamento com o Consumidor (Semarc Nacional Febraban), no 
Centro Cultural Banco do Brasil, em Brasília. Os demais diretores têm apenas 
despachos internos em Brasília ou São Paulo. 
 
Agenda internacional 

✔ Basileia (Suíça) – “Bimonthly Meetings do Banco de Compensações 
Internacionais (BIS)””. 

 
Balança Comercial – Para o saldo da balança comercial, a projeção em 2025 
permaneceu em US$ 61,99 bilhões de resultado positivo.  
  
Boletim Focus – Para o IPCA, a expectativa do diminuiu para 4,55%. No caso 
do PIB 2025, os economistas do mercado financeiro mantiveram a estimativa 
de crescimento em 2,16%. Ainda, o mercado financeiro manteve a expectativa 
para a taxa básica de juros da economia, a Selic, em 15% pela décima-nona 
semana seguida. A projeção para a taxa de câmbio do dólar permaneceu em 
5,41. 
 

BB 
Banco do Brasil 

 

Agenda internacional 

✔ São Francisco (EUA) – “Viagem de premiação da Campanha 
Universo Private Cartão de Crédito”;  
 

 
MJSP 
Ministério da Justiça e 
Segurança Pública 

 

 

ANPD 
Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados 
 

 
Está prevista, para esta quarta-feira (05), Reunião Técnica do Conselho 

Diretor, cuja pauta ainda não foi divulgada. 

 

 
MRE 
Ministério das Relações 
Exteriores 

 

 
Agenda do ministro – Mauro Vieira recebeu, na manhã desta segunda (03), 
o secretário de Clima, Energia e Meio Ambiente, embaixador Mauricio 
Carvalho Lyrio, e, em seguida, despachou com a secretária-geral das 
Relações Exteriores, embaixadora Maria Laura da Rocha. À tarde, participou 
de reunião de coordenação e, posteriormente, esteve presente na abertura da 
Conferência de Ministros da Agricultura das Américas 2025. 
 

 
Poder Legislativo 

 
 
Congresso Nacional 
 

 
O Plenário do Congresso Nacional ainda não divulgou a pauta deliberativa 
da semana. 

https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20251031.pdf
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Câmara dos Deputados 
 

 
O Plenário da Câmara dos Deputados poderá apreciar, dentre outros, os 
seguintes itens: REQ 4612/2025 (urgência para projeto que regula mercados 
digitais e cria a Superintendência de Mercados Digitais no Cade); o PL 
6461/2019 (institui o Estatuto do Aprendiz); o PL 4719/2020 (isenta tributos 
federais sobre a doação de medicamentos a entes públicos e entidades 
beneficentes); o PL 4332/2025 (cria mecanismos de compensação financeira 
aos Estados e ao Distrito Federal); o PL 8889/2017 (regulamenta a provisão 
de conteúdo audiovisual por demanda); o PL 3935/2008 (amplia a licença-
paternidade); o PL 420/2025 (cria o Programa Nacional de Infraestruturas 
Sustentáveis e Resilientes - PNISR); e o PL 4949/2024 (prioridade para 
municípios em vulnerabilidade social no saneamento básico). 
 

 
Senado Federal 
 

 
O Plenário do Senado Federal poderá apreciar, dentre outros, o PL 
4497/2024 (registros imobiliários decorrentes de alienações e de concessões 
de terras públicas em faixa de fronteira); e o PL 1087/2025 (Reforma do 
Imposto de Renda). 
 

 
Comissões 

 
 
TECNOLOGIA 
 

 
Marco Legal de 
Cibersegurança  

 
 
 
 

Inteligência Artificial na 
CPO30 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Infâncias Conectadas 
 
 

 
 

Câmara | FPCIBERSEG PL 4752/2025 | Terça (4) | 13h30 
 
Audiência Pública – A Frente Parlamentar de Apoio à Cibersegurança e à 
Defesa Cibernética (FPCIBERSEG) realiza audiência pública para debater o 
Marco Legal de Cibersegurança (PL nº 4752/2025). 
 
 

Câmara | CCTI | Quarta (5) | 09h30 
 
Audiência Pública – A Comissão de Ciência, Tecnologia e Inovação realiza 
audiência pública para debater Inteligência Artificial no campo e COP30: 
tecnologias brasileiras para a sustentabilidade e segurança alimentar, 
com a participação de Stanley Robson de Medeiros Oliveira, chefe-geral da 
Embrapa Agricultura Digital da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa); Vivian Libório de Almeida, diretora do Departamento de 
Inovação para a Produção Familiar e Transição Agroecológica do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA); além de 
representantes da Confederação Nacional da Indústria (CNI), do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (Mapa), da Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), e das empresas OpenAI e Solinftec. 
 
 

Câmara | GTAMBDIG | Quinta (6) | 09h00 
 
Seminário – O Grupo de Trabalho destinado a estudar e propor soluções 
legislativas acerca da proteção de crianças e adolescentes em ambiente 
digital realiza seminário no Hospital de Clínicas de Porto Alegre, Anfiteatro 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2579791
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2234260
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2234260
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2263390
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2555108
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2157806
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=408349
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2483863
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2480948
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169087
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169087
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/170775
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/170613#:~:text=Projeto%20de%20Lei%20n%C2%B0%204752%2C%20de%202025&text=2025%20Descri%C3%A7%C3%A3o%2FEmenta-,Institui%20o%20Marco%20Legal%20da%20Ciberseguran%C3%A7a%2C%20cria%20o%20Programa%20Nacional,12%20de%20dezembro%20de%202018.
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Uso Ético de IA 
 

Carlos César de Albuquerque, com o tema “Infâncias Conectadas: riscos 
digitais, saúde mental e proteção online”. 
 
 

Câmara | PL 2338/2023 | Sexta (7) | A Definir 
 
Seminário – A Comissão Especial destinada a proferir parecer ao PL 
2338/2023, que dispõe sobre o desenvolvimento, fomento e uso ético e 
responsável da inteligência artificial com base na centralidade da pessoa 
humana, realiza seminário sobre regulação, inovação e desafios para o 
uso ético de IA no Brasil, com a participação de Anderson Soares, 
professor do Instituto de Informática da Universidade Federal de Goiás e 
coordenador científico no Centro de Excelência em Inteligência Artificial 
(CEIA/UFG); Rodrigo Saraiva Marinho, diretor executivo do Instituto Livre 
Mercado; Rodolfo Fucher, vice-presidente do Conselho da Associação 
Brasileira das Empresas de Software (ABES) e líder do Grupo de Trabalho de 
IA da ABES; e Joel Matos, gerente de Inovação e Soluções Digitais do 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL). 
 

 
EDUCAÇÃO 
 

Primeira Infância  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLOA 2026 
 

 
Câmara | PEC 34/2024 | Terça (4) | 14h00 

 
Audiência Pública e Deliberação – A Comissão Especial destinada a proferir 
parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 34/2024, que inclui a 
primeira infância como beneficiária de direitos e garantias no texto 
constitucional, realiza audiência pública e deliberação de requerimentos, 
com a participação de Alexandre Padilha, ministro da Saúde; Wellington 
Dias, ministro do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome; Joaquim Gonzalez-Aleman, representante do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef Brasil); Cristian Morales, representante da 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS); Alexsandro Wosniaki, 
vice-presidente do Conselho Federal de Nutrição; Fábio Rogério Trujilho, 
presidente da Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e Síndrome 
Metabólica (ABESO); Heloísa Oliveira, presidente do Instituto OPY; José 
Luiz Egydio Setúbal, presidente da Fundação José Luiz Egydio Setúbal; e 
Rogério Morais, diretor-executivo do Instituto Primeira Infância, Plantar, 
Amor (PIPA). 
 
 

Senado | CE PLN 15/2025 | Terça (4) | 9h30 
 
Reunião Deliberativa – A Comissão de Educação e Cultura (CE) realiza 
reunião deliberativa para discutir e votar as emendas da comissão ao 
Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA 2026 (PLN nº 15/2025), que 
serão apresentadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização (CMO). A relatoria das emendas está a cargo do senador 
Veneziano Vital do Rêgo (MDB/PB). 
 

 
ECONOMIA E 
TRIBUTAÇÃO 

 
Código de Defesa do 

Contribuinte 
 

 
 

Câmara | CSPCCO | Terça (4) | 10h00 
 

Audiência Pública – A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado realiza audiência pública para debater o Projeto de Lei 
Complementar nº 125, de 2022, que institui o Código de Defesa do 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2487262
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2487262
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2458742
https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/informativo_ploa-2026.pdf/view
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2559194
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2559194
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Contribuinte, com a participação de Alberto Borges de Carvalho Junior, 
assessor técnico da FecomércioSP; Anelize Lenzi Ruas de Almeida, 
procuradora-geral da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); Anne 
Karine Louzich Hugueney Wiegert, promotora de Justiça e representante 
da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP); 
Brivaldo Pereira dos Santos Junior, diretor parlamentar da Associação 
Nacional dos Advogados Públicos Federais (ANAFE); Carlo Faccio, diretor 
do Instituto Combustível Legal (ICL); Damião Cordeiro de Moraes, ex-
conselheiro do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF); Daniel 
Maia, diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP); Cláudio Souza de Araújo, diretor jurídico da Federação Nacional das 
Distribuidoras de Combustíveis, Gás Natural e Biocombustíveis 
(BRASILCOM); Eduardo Augusto Marcondes de Freitas, gerente jurídico 
da Diretoria Executiva de Assuntos Jurídicos da Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban); Gilberto Alvarenga, consultor tributário da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC); 
Mozart Filho, diretor executivo do Sindicato Nacional das Empresas 
Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes (Sindicom); Paulo Maurício 
Teixeira da Costa, diretor do Departamento de Recuperação de Ativos e 
Cooperação Jurídica da Secretaria Nacional de Justiça (Senajus); Robinson 
Sakiyama Barreirinhas, secretário especial da Receita Federal do Brasil 
(RFB); Rodrigo Saraiva Marinho, representante do Instituto Livre Mercado 
(ILM); Rodrigo Senne Capone, especialista em Políticas e Economia da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI); Vanessa Rahal Canado, 
especialista em Direito Tributário e ex-assessora especial do Ministério da 
Economia (ME); e Zabetta Macarini, secretária-executiva do Grupo de 
Estudos Tributários Aplicados (GETAP). 
 

 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
 

 
LOA 2026 

 

 
 
 

Câmara | CASP | Terça (4) | 14h00 
 
Reunião Deliberativa – A Comissão de Administração e Serviço Público 
realiza reunião deliberativa para definir as emendas da comissão ao Projeto 
de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2026. 
 

 
TRABALHISTA 

 
Fim da Escala 6x1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Câmara | SUBJORNA PEC 8/2025 | Segunda (3) 

 
Seminário – A Subcomissão Especial destinada a debater e apresentar 
sugestões à Proposta de Emenda Constitucional nº 8/2025, que trata do fim 
da escala de trabalho 6x1, realiza seminário sobre o tema “Alternativas para 
o fim da escala de trabalho 6x1”. O evento contará com a participação de 
Magda Barros Biavaschi, desembargadora aposentada do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-4); Gabriel Bezerra Santos, 
presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores Assalariados e 
Assalariadas Rurais (Contar); Amarildo Cenci, presidente da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT/RS); Rodrigo de Oliveira Callais, presidente da 
Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB/RS); Luiz Carlos 
Bohn, presidente da Fecomércio RS; Cláudio Bier, presidente da 
Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS); e 
Rodrigo Sousa Costa, presidente da Federação de Entidades Empresariais 
do Rio Grande do Sul (FEDERASUL). 
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2485341
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SAÚDE 
 

 
Venda de Produtos 

Falsificados  
 

 
 

Câmara | GTSUPLEM | Quinta (6) | 14h00 
 
Audiência Pública – O Grupo de Trabalho destinado a discutir e elaborar 
proposta legislativa sobre regras e critérios para a comercialização de 
suplementos alimentares realiza audiência pública para debater a 
responsabilidade das plataformas digitais e controle sobre a venda de 
produtos falsificados e não certificados, com a participação de Paulo 
Henrique Rodrigues Pereira, secretário nacional do Consumidor do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (Senacon/MJSP); Rômison 
Rodrigues Mota, diretor da Quarta Diretoria da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa); Dara Souza, gerente de Políticas Públicas da 
Amazon Brasil; Maria Antônia Patriota, gerente de Relações 
Governamentais do Mercado Livre; Luciana Hachmann, gerente de 
Relações Governamentais da Shopee; e representante da Magalu. 
 

 

Política 

 
Lula assina Projeto de lei Antifacção e envia ao Congresso. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou, 

na sexta-feira (31), o projeto de lei Antifacção para ser encaminhado ao Congresso Nacional em regime de 

urgência. A Secretaria de Comunicação do governo confirmou a informação, havendo apenas “pequenos 

ajustes de redação” ao texto que foi elaborado pelo Ministério da Justiça e da Segurança Pública. A proposta 

é levada ao Legislativo depois dos resultados da Operação Contenção, que deixou 121 mortos no Rio de 

Janeiro. Conforme havia sido informado pelo ministro da Justiça e Segurança Pública, Ricardo Lewandowski, 

a proposta inclui agravar a pena para lideranças e integrantes de organizações criminosas. Fonte: Agência Brasil. 

 

Big techs reclamam de urgência para projeto que dá poderes ao CADE sobre mercado digital. 

Plataformas de internet reclamam do regime de tramitação de urgência para o Projeto de Lei 4.675/25, que dá 

poderes ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica para apertar a fiscalização sobre o mercado digital. 

Em nota a Associação Latino-Americana de Internet (ALAI), que representa big techs como Amazon, Google, 

TikTok e X, reclama que o regime de urgência “compromete o debate técnico e democrático sobre o tema”. O 

PL 4.675/25 cria a Superintendência de Mercados Digitais no âmbito do Cade. A nova estrutura terá a função 

de monitorar, fiscalizar e impor obrigações especiais a empresas consideradas de “relevância sistêmica” em 

mercados digitais, com foco direto nas big techs. Segundo a ALAI, o projeto tem “alto grau de complexidade 

econômica, institucional e regulatória” e não passou por debate público no âmbito do Poder Executivo. O texto 

foi encaminhado ao Congresso há apenas um mês, o que, segundo a entidade, impede uma análise adequada 

pelas comissões da Câmara dos Deputados. Fonte: Convergência Digital.  

 

Economia 

 
Governo Lula discute formato de acordo para propor a Trump e resolver tarifaço. O governo Luiz Inácio 

Lula da Silva discute internamente como vai propor a Donald Trump um acordo, e o que vai incluir, com vistas 

às próximas reuniões de negociação para solucionar o tarifaço. Uma delas pode ocorrer nos Estados Unidos. 

Entre as opções, estão um acordo comercial mais abrangente e horizontal ou a discussão por setores 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-10/lula-assina-projeto-de-lei-antifaccao-e-envia-ao-congresso
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=3003060&filename=PL%204675/2025
https://convergenciadigital.com.br/governo/big-techs-reclamam-de-urgencia-para-projeto-que-da-poderes-ao-cade-sobre-mercado-digital/
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econômicos em que podem ser feitas concessões e reduções de tarifa, com contrapartidas - um modelo de 

barganhas pontuais. O governo também avalia como incluir promessas de investimento e compromissos de 

compra do setor privado, algo atípico em negociações comerciais, mas que costuma estar envolvido nos 

acordos feitos pelos EUA com outros países, e agrada a Trump porque dá oportunidade de citar cifras, render 

manchetes na imprensa e fomentar empregos. Uma das propostas é sugerir o objetivo de elevar o comércio 

bilateral para US$ 200 bilhões até 2030 e avaliar sinalizar compras na área de Defesa. Fonte: O Estado de S. Paulo. 

 

Reforma Tributária: Governo deixa Split Payment para 2027 e só para o B2B. O split payment – sistema 

de recolhimento automático dos tributos previsto na reforma tributária do consumo – vai iniciar em 2027 de 

forma opcional e por etapas, revelou ao Valor Econômico, o gerente do Projeto de Implantação da Reforma 

Tributária na Receita Federal, Marcos Hübner Flores. Segundo ele, na primeira fase será usado de maneira 

facultativa no mercado B2B, ou seja, entre empresas. Depois, numa segunda fase, quando houver maturidade 

do mercado, o sistema virará obrigatório para transações “B2B”. Por último, o mecanismo será expandido para 

as vendas ao consumidor final (“B2C”). O governo ainda não tem previsão de datas para as fases dois e três 

do split payment. “Esse cronograma vai depender da maturidade dos agentes de mercado”, reforçou à 

reportagem do Valor Econômico. Fonte: Convergência Digital. 
 

CAE analisa isenção de IR para quem ganha até R$ 5 mil. A isenção do Imposto de Renda para quem 

ganha até R$ 5 mil mensais será analisada pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) na terça-feira (4), 

a partir das 10h. O projeto de lei (PL) 1.087/2025 que muda as regras da tabela do Imposto de Renda da 

Pessoa Física (IRPF) também já está pautado para deliberação em Plenário na quarta-feira (5). O projeto é 

de autoria do governo, que o encaminhou à Câmara. O texto foi aprovado pelos deputados somente em 

outubro e precisa ser aprovado pelo Senado a tempo de valer para o ano que vem. Fonte: Agência Senado. 

 

Grupo criado por Appy agora prepara proposta para mudar o Orçamento. Após a aprovação da reforma 

tributária, o CCiF (Centro de Cidadania Fiscal) prepara agora uma proposta para reformular o Orçamento 

público. A estratégia é semelhante à que foi usada pelo grupo na PEC (proposta de emenda à Constituição) 

da reforma tributária, em 2018, que serviu de base para o texto aprovado no primeiro ano do governo do 

presidente Lula (PT). O plano é terminar a proposta de um novo marco legal do Orçamento até abril de 2026 

para ser entregue aos candidatos à Presidência nas eleições do ano que vem. Batizada de "Nossa Reforma 

Orçamentária", a proposta passa pela revisão de pontos considerados sensíveis pelos especialistas, como a 

pulverização de recursos das emendas parlamentares, o uso exacerbado do contingenciamento de despesas, 

a impositividade do gasto orçamentário e a proliferação de fundos públicos e outras formas de Orçamento 

paralelo, consideradas práticas ineficientes. "Tem que pautar agora em 2026. Em 2018, com a reforma 

tributária, falamos com todos os candidatos", diz Eurico Santi, diretor-fundador do CCiF. Fonte: Folha de S. Paulo. 

 

Judiciário 

 
Confira a pauta da semana do Judiciário. O Supremo Tribunal Federal (STF) retoma nesta quinta-feira (5) 

o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 55, que trata da falta de 

regulamentação do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF). A ação foi proposta pelo Partido Socialismo e 

Liberdade (Psol), que alega omissão do Congresso Nacional em cumprir o artigo 153, inciso VII, da 

Constituição. O processo, reaberto pelo presidente da Corte, ministro Edson Fachin, já conta com voto 

favorável do ministro aposentado Marco Aurélio Mello, que reconheceu a omissão legislativa. O Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, no Tema 1.368 dos recursos repetitivos, que a taxa Selic deve ser aplicada 

como índice único de juros e correção monetária em dívidas civis. A tese tem efeito retroativo e substitui 

https://www.estadao.com.br/internacional/governo-lula-discute-formato-de-acordo-para-propor-a-trump-e-resolver-tarifaco/
https://convergenciadigital.com.br/governo/reforma-tributaria-governo-deixa-split-payment-para-2027-e-so-para-o-b2b/
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/170775
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/11/03/cae-analisa-isencao-de-ir-para-quem-ganha-ate-r-5-mil-nesta-terca
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/11/grupo-criado-por-appy-agora-prepara-proposta-para-mudar-o-orcamento.shtml
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5786819
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1368&cod_tema_final=1368
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os diversos índices usados pelos tribunais, como IPCA e INCC. A uniformização traz maior previsibilidade 

financeira e reduz divergências entre tribunais, mas tende a diminuir a atualização de créditos judiciais em 

setores cujos custos são mais sensíveis à inflação, como construção, manufatura e fornecimento industrial. 

Nessas áreas, a Selic pode não refletir plenamente a variação de preços de insumos e materiais, afetando a 

recomposição de perdas em contratos civis e ações indenizatórias. Empresas com contratos longos ou 

litígios antigos devem revisar cláusulas de correção e juros, já que, na ausência de previsão expressa, 

a Selic passa a ser o índice legal aplicável. Fonte: Foco – Relações Governamentais com informações de ASCOM STF 

 

STF começa a julgar tributação de stock options em repercussão geral. O Supremo Tribunal Federal 

(STF) começou a julgar se incide o Imposto de Renda (IRPF) nos planos de compra de ações, os chamados 

stock options plan. O julgamento começou nesta sexta-feira, no Plenário Virtual. Os ministros analisam tanto 

o mérito da matéria, quanto a repercussão geral, ou seja, a decisão vale para todo o Judiciário. Até então, 

votou apenas o ministro presidente, Edson Fachin. Ele entendeu que a matéria é infraconstitucional, ou seja, 

a competência para julgar o assunto é do Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde o entendimento é favorável 

aos contribuintes. Em uma decisão dada em recurso repetitivo, em setembro do ano passado, a 1ª Seção 

vedou a tributação (Tema 1226). Para a maioria dos ministros do STJ, a natureza jurídica dos stock options, 

oferecidos por companhias aos executivos e funcionários, não têm caráter remuneratório - atrelado ao contrato 

de trabalho - e sim natureza mercantil. Por isso, não incidiria, no momento da aquisição dos papéis, o IRPF, 

com alíquota de 27,5%. A tributação só ocorrerá no momento de vendas das ações, se houver ganho de 

capital. Os planos de stock options servem como um incentivo para reter empregados de empresas que 

estejam no mercado de ações. Os funcionários podem optar comprar uma participação na companhia por um 

preço pré-fixado e com um prazo de carência. Fonte: Valor Econômico. 

 

Último Foco 

 
'Nasce obsoleto': indústria critica PL da IA e vê lei feita para big tech.   O projeto de lei da inteligência 

artificial ganhou críticos de peso: a indústria brasileira. Quando o PL da IA (2338/23) chegou à Câmara dos 

Deputados após ser aprovado no Senado, a presidente da Comissão Especial criada para lidar com ele, a 

deputada Luísa Canziani (PSD-PR), afirmou a Radar Big Tech que a discussão seria "resetada" e a meta era 

ouvir diversos setores, incluindo os da indústria. Empresas farmoquímicas, automotivas, de bebidas, de 

alimentos, metalúrgicas e de cosméticos relatam o contrário: encontram pouco espaço para diálogo. Diversas 

ressalvas foram coletadas pelo centro de estratégia e regulação Reglab, que compilou tudo em uma análise 

setorial obtida com exclusividade por Radar Big Tech. As críticas partiram de um grupo focal de companhias 

que faturam individualmente entre R$35 bilhões e quase R$90 bilhões no Brasil. Para elas, o projeto é talhado 

para lidar com as especificidades das big techs e desconsidera o uso da IA por outros segmentos da economia. 
Fonte: Tilt Uol.    
 

ANPD participa de varredura global de apps e sites para crianças e adolescentes. A Agência Nacional 

de Proteção de Dados participa da Global Privacy Sweep 2025, uma ação conjunta que reúne mais de 30 

autoridades de privacidade e proteção de dados de todo o mundo. A iniciativa, coordenada pelas autoridades 

do Canadá, do Reino Unido e de Guernsey, faz parte da Rede Global de Fiscalização da Privacidade (GPEN, 

na sigla em inglês) e tem como foco avaliar o nível de proteção à privacidade em sites e aplicativos usados 

por crianças e adolescentes. Entre os dias 3 e 7 de novembro, os reguladores irão analisar se plataformas 

digitais populares entre o público infantojuvenil coletam dados pessoais de forma adequada, se são 

transparentes sobre suas práticas de privacidade, se possuem mecanismos eficazes de verificação de idade 

e se adotam controles específicos para limitar o tratamento de informações sensíveis de menores de idade. O 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2025/11/01/stf-comeca-a-julgar-tributacao-de-stock-options-em-repercussao-geral.ghtml
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/157233
https://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2025/11/03/nasce-obsoleto-industria-critica-pl-da-ia-e-ve-lei-feita-para-big-tech.htm
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tema da varredura de 2025 reconhece a centralidade do ambiente digital na vida de crianças e adolescentes, 

que utilizam a internet para aprender, se expressar e se conectar. Ao mesmo tempo, reforça os riscos 

associados a práticas inadequadas de coleta e uso de dados — como rastreamento, perfilamento e exposição 

a conteúdo inapropriado. Fonte: Convergência Digital.  
 

Uso de internet das coisas no Brasil é 41% da média da OCDE, diz pesquisa.  O uso de “internet das 

coisas” — tecnologia que conecta à internet dispositivos cotidianos, como eletrodomésticos e carros — tem 

aumentado no País, mas ainda está distante dos padrões internacionais. O número desses aparelhos por 

habitante no Brasil é de 20,4 por cem habitantes, 41% em relação à média de países da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), de 49,6 por mil habitantes. Os dados, obtidos pela 

Coluna do Estadão, constam de levantamento encomendado pela Conexis Brasil Digital. A entidade defende 

que o Congresso aprove um projeto de lei, endossado pela Câmara na última terça-feira, 28, que prorroga os 

incentivos fiscais ao setor. A proposta, que agora tramita no Senado, prevê estender até dezembro de 2023 

os benefícios tributários no uso dessa tecnologia. Ainda segundo a pesquisa, de 2020 a 2024 o número de 

dispositivos de internet das coisas aumentou 150%, passando de 10,4 milhões a 26 milhões. Fonte: O Estado de 

S. Paulo. 

 

Finep abre linha de R$ 1 bilhão para inovação.   A partir desta segunda, 3/11, empresas de todos os portes 

e regiões do Brasil poderão submeter propostas de projetos de inovação para acessar recursos do novo ciclo 

do Inovacred, programa de crédito descentralizado da Financiadora de Estudos e Projetos, Finep. A Finep 

disponibilizará R$1 bilhão em recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(FNDCT), com o objetivo de estimular a inovação e aumentar a competitividade nacional. Pelo menos R$300 

milhões serão direcionados especificamente às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, em uma estratégia 

para fortalecer o desenvolvimento regional. Todos os projetos contratados deverão ser formalizados até 31 de 

dezembro de 2025. O Inovacred é um programa de financiamento reembolsável, operado por cerca de 30 

agentes financeiros credenciados pela Finep em todo o país, responsáveis por avaliar, aprovar e acompanhar 

os projetos apoiados. As empresas poderão financiar itens como equipamentos, softwares, infraestrutura, mão 

de obra e serviços especializados, voltados à inovação em produtos, processos e serviços. Fonte: Convergência 

Digital. 

 

https://convergenciadigital.com.br/governo/anpd-participa-de-varredura-global-de-apps-e-sites-para-criancas-e-adolescentes/
https://www.estadao.com.br/politica/coluna-do-estadao/uso-de-internet-das-coisas-no-brasil-e-41-da-media-da-ocde-diz-pesquisa/
https://convergenciadigital.com.br/inovacao/finep-abre-linha-de-r-1-bilhao-para-inovacao/

